
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.711 - SC (2014/0235796-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LACTICÍNIOS TIROL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO - FNDE 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
ADVOGADOS : CASSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES E OUTRO(S)
  ELIZABETH HOMSI 
  SIDNEY FERREIRA BATALHA 
AGRAVADO : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE 
ADVOGADOS : GUSTAVO GROSZEWICZ BRITO 
  JEFFERSON MÁRIO SANTANA E OUTRO(S)
  SERGIO THIAGO COSTA CARAZZA 
AGRAVADO : AGÊNCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO 

INDUSTRIAL 
ADVOGADO : PATRÍCIA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE EXPORTAÇÕES DO 

BRASIL  
ADVOGADO : SILVIA MENICUCCI SELMI APOLINÁRIO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO NO JULGADO. 

1. A jurisprudência iterativa do STJ reconhece a 
incidência de contribuição previdenciária sobre tal rubrica, dada sua 
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, de 
modo a integrar o salário de contribuição.

2. Muito embora a Primeira Seção do Superior Tribunal 
Documento: 1380736 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/02/2015 Página  1 de 4



 
 

 

de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento 
realizado em 27/2/2013, tenha referendado pela não incidência de 
contribuição previdenciária sobre as férias usufruídas, é sabido que, em 
posteriores embargos de declaração, acolhidos com efeitos infringentes, 
reformou o referido aresto embargado, para conformá-lo com o decidido 
no Recurso Especial 1.230.957/CE, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC (STJ, EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/5/2014). 

3. Tendo em vista os inúmeros e recentes precedentes que 
corroboram a tese firmada na decisão embargada, não há falar, pois, em 
inaplicabilidade da Súmula 83/STJ quanto ao tema.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.711 - SC (2014/0235796-2)
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AGRAVANTE : LACTICÍNIOS TIROL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
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REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 

SENAI 
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI 
ADVOGADOS : CASSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES E OUTRO(S)
  ELIZABETH HOMSI 
  SIDNEY FERREIRA BATALHA 
AGRAVADO : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE 
ADVOGADOS : GUSTAVO GROSZEWICZ BRITO 
  JEFFERSON MÁRIO SANTANA E OUTRO(S)
  SERGIO THIAGO COSTA CARAZZA 
AGRAVADO : AGÊNCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO 

INDUSTRIAL 
ADVOGADO : PATRÍCIA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE EXPORTAÇÕES DO 

BRASIL  
ADVOGADO : SILVIA MENICUCCI SELMI APOLINÁRIO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LACTICÍNIOS TIROL 
LTDA. E FILIAL(IS) contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 4767, e-STJ):

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DESTINADAS A 
TERCEIROS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS USUFRUÍDAS. HORAS 
EXTRAS.
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1. A ABDI, a APEX-Brasil, o FNDE, o INCRA, o SEBRAE, o 
SENAI, e o SESI não possuem legitimidade passiva em feito que 
discute a inexigibilidade de contribuição a elas destinada incidente 
sobre determinadas verbas, uma vez que são apenas destinatários 
das contribuições referidas, cabendo à União sua administração.

2. É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre 
os valores recebidos a título de férias gozadas, salário-maternidade e 
horas extras, uma vez que possuem natureza salarial."

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial da agravante 
e negou-lhe provimento nos termos da seguinte ementa (fl. 5087, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.230.957/RS. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. HORAS 
EXTRAS. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.358.281/SP. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
IMPROVIDO."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 5118, e-STJ).

Aduz a agravante a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ, pois "a Primeira 
Seção, nos autos do Recurso Especial nº 1.322.945/DF, afastou “ ... a incidência de 
Contribuição Previdenciária sobre [...] as férias usufruídas... ”. A decisão, que não 
foi modificada e pende de esclarecimentos em face da dedução de Embargos de 
Declaração, ampara a pretensão da Impetrante e afasta, além da possibilidade de 
julgamento monocrático do feito, a aplicação ao caso do referido enunciado 
sumular" (fl. 5134, e-STJ).  

Defende que "nos autos do Recurso Especial nº 1.230.957/RS, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, não se questiona inclusão das férias 
regularmente gozadas na base de cálculo das contribuições previdenciárias, (...) 
Logo, por óbvio, a decisão proferida pela Seção quando do julgamento do Recurso 
Especial nº 1.322.945/DF foi mantida quanto ao reconhecimento da não incidência 
das contribuições previdenciárias e seus adicionais sobre as férias regularmente 
gozadas, entendimento que deve ser aplicado ao caso em apreço" (fls. 5136/5137, 
e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
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que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.711 - SC (2014/0235796-2)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO DO 
ART. 557 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. PRESERVAÇÃO POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO NO JULGADO. 

1. A jurisprudência iterativa do STJ reconhece a 
incidência de contribuição previdenciária sobre tal rubrica, dada sua 
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, de 
modo a integrar o salário de contribuição.

2. Muito embora a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento 
realizado em 27/2/2013, tenha referendado pela não incidência de 
contribuição previdenciária sobre as férias usufruídas, é sabido que, em 
posteriores embargos de declaração, acolhidos com efeitos infringentes, 
reformou o referido aresto embargado, para conformá-lo com o decidido 
no Recurso Especial 1.230.957/CE, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC (STJ, EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/5/2014). 

3. Tendo em vista os inúmeros e recentes precedentes que 
corroboram a tese firmada na decisão embargada, não há falar, pois, em 
inaplicabilidade da Súmula 83/STJ quanto ao tema.

Agravo regimental improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a jurisprudência do STJ 
reconhece a incidência de contribuição previdenciária sobre tal rubrica, dada sua 
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, de modo a integrar o 
salário de contribuição.

Muito embora a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
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apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 27/2/2013, 
tenha referendado pela não incidência de contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade e as férias usufruídas, é sabido que, em posteriores embargos de 
declaração, acolhidos com efeitos infringentes, reformou o referido aresto embargado, 
para conformá-lo com o decidido no Recurso Especial 1.230.957/CE, julgado sob o rito 
do art. 543-C do CPC (STJ, EDcl no REsp 1.322.945/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 16/5/2014). 

Nesse sentido, os recentíssimos julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO 
PROVIDO.

1. Alegações genéricas de violação dos artigos 458 e 535 do 
CPC não são suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso 
especial. Aplicação, por analogia da Súmula 284/STF, que dispõe: é 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

2. É vedado, em sede de agravo regimental, ampliar-se o objeto 
do recurso especial, aduzindo-se questões novas, não suscitadas no 
momento oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão 
consumativa.

3. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ firmaram 
o entendimento de que o pagamento de férias gozadas possui 
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido."

(AgRg no REsp 1.486.854/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 26/11/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA.

1. No julgamento do REsp 1.230.957/RS, no rito do art. 543-C 
do CPC, o STJ consolidou orientação no sentido de que incide, por 
força de expressa previsão legal, contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade.
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2. A Primeira Seção deste Tribunal Superior, no julgamento dos 
EAREsp 138.628/AC, DJe 18.8.2014, ratificou o entendimento de que 
o pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, sujeitando-se à incidência de contribuição previdenciária.

3. Não se conhece do Recurso Especial diante do óbice da 
Súmula 83/STJ, igualmente aplicável para as alíneas "a" e "c" do 
art. 105, III, da CF/1988.

4. Recurso Especial não conhecido."
(REsp 1.487.274/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 27/11/2014.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS SOBRE SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS 
GOZADAS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONFIRMADA, NO QUE 
DIZ RESPEITO AO SALÁRIO-MATERNIDADE, NO JULGAMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.230.957/RS, E, QUANTO 
ÀS FÉRIAS GOZADAS, EM VÁRIOS PRECEDENTES DA 
PRIMEIRA SEÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA 
RECONHECIDA PELO STF. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
FUNDAMENTO PARA REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O  salário-maternidade possui caráter remuneratório, 
devendo ser objeto de contribuições previdenciárias, nos termos do 
Recurso Especial 1.230.957/RS, submetido ao rito do art. 543-C do 
Código de Processo Civil.

II. De acordo com o Recurso Especial acima destacado, "a 
incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade 
encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo 
oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª 
Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 
1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 
2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 
886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; 
AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 
1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; 
AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010" (STJ, REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/03/2014).
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III. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça tem 
afirmado, de forma reiterada, a natureza remuneratória dos valores 
pagos, aos empregados, a título de férias gozadas, o que implica na 
incidência de contribuições previdenciárias sobre tais quantias.

IV. Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que "o pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário de contribuição. Precedentes recentes da Primeira Seção: 
AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 17/9/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe 18/8/2014" (STJ, AgRg nos EDcl nos 
EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 14/10/2014).

V. O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela 
Suprema Corte, não é fundamento suficiente para a reforma da 
decisão impugnada, até porque sequer enseja o sobrestamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

VI. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.475.702/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
4/11/2014.)

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA. SALÁRIO MATERNIDADE, DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO E FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que o salário 
maternidade tem natureza salarial, devendo sobre ele incidir a 
contribuição previdenciária.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 
férias gozadas possui natureza remuneratória (art. 148 da CLT), 
razão pela qual sobre elas incide a contribuição previdenciária. 
Precedentes: AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg no REsp 1272616/PR, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/08/201; EDcl 
no REsp 1.238.789/CE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 11/06/2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; AgRg 
no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 02/05/2014.

3. A Primeira Seção que, ao julgar o REsp 1.066.682/SP, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil,  
firmou a compreensão no sentido de que a "Lei n.º 8.620/93, em seu 
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art. 7º, § 2º autorizou expressamente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de 
cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração 
do respectivo mês de dezembro".  Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 
1394558/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 16/08/2011; AgRg no AREsp 343.983/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2013; AgRg 
no REsp 1466257/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 
24/09/2014; AgRg no REsp 1471982/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 06/10/2014; AgRg nos EDcl nos 
EREsp 1352146/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 14/10/2014.

4.  Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.466.424/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 5/11/2014.)

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA LEI 
N. 8.212/91. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 168/STJ.

1. "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado" (Súmula 168 do STJ).

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza 
remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário de contribuição. Precedentes recentes da Primeira Seção: 
AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 17/9/2014; AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, DJe 18/8/2014.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl nos EREsp 1.352.146/RS, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/10/2014, DJe 
14/10/2014.)

Logo, ainda que o precedente em recurso repetitivo abarque a rubrica de 
férias gozadas, a existência de inúmeros e recentes precedentes que corroboram a tese 
firmada na decisão embargada, não há falar, pois, em inaplicabilidade da Súmula 83/STJ 
quanto ao tema.

Do mesmo modo, sem êxito a alegação de impossibilidade de julgamento 
singular do feito, pois, inicialmente, a inovação trazida pelo art. 557 do CPC instituiu a 
possibilidade de, por decisão monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre 
outras hipóteses quando manifestamente improcedente ou contrário a súmula ou 
entendimento dominante pela jurisprudência daquele Tribunal, ou de Cortes Superiores, 
rendendo homenagem à economia e celeridade processuais.
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"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior." 

Entende-se pela aplicação do aludido artigo quando a quaestio juris já 
foi ventilada na jurisprudência e guarda sintonia com o entendimento dominante desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse contexto, a configuração de jurisprudência dominante prescinde de 
que todos os órgãos competentes em um mesmo tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da economia 
processual e da razoável duração do processo e tem por finalidade a celeridade na 
solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece orientação de seu órgão colegiado, 
desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a mesma controvérsia.

A propósito:

"TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. ICMS 
NA BASE DE CÁLCULO. LEGALIDADE.

1. Preliminarmente, não procede a arguição de ofensa ao art. 
557 do CPC, o qual concede autorização para que o Relator negue 
seguimento a recurso cuja pretensão confronta com a jurisprudência 
dominante do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior, 
porquanto a Segunda Turma do STJ possui entendimento reiterado e 
uniforme sobre a matéria em questão.

2. Ainda que não haja precedente da Primeira Turma, é 
possível decidir com base no art. 557 do CPC; afinal, a configuração 
de jurisprudência dominante prescinde de que todos os órgãos 
competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 
respeito do tema. Se o Relator conhece a orientação de seu órgão 
colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiteradamente, a 
mesma controvérsia.

3. No regime do lucro presumido, o ICMS compõe a base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL (AgRg no REsp 1.393.280/RN, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16.12.2013; REsp 
1.312.024/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 7.5.2013).

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.423.160/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/3/2014, DJe 
15/4/2014.)
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Ademais, a eventual nulidade da decisão monocrática fica superada com 
a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, conforme 
precedentes desta Corte. Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
SUPOSTA OFENSA AO ART. 565 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 
557 DO CPC. REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA PARA 
ESTABELECIMENTO DO MESMO TITULAR. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)
3. De acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator 

decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência dominante, de 
forma monocrática, não ofendendo, assim, o princípio da 
colegialidade.

Ademais, consoante orientação do STJ, a confirmação de 
decisão monocrática de relator pelo órgão colegiado supera eventual 
violação do art. 557 do CPC.

(...)
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 487.691/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/5/2014, DJe 21/5/2014.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - PENAL - CRIME 
CONTRA O PATRIMÔNIO E CONTRA A FÉ PÚBLICA - OMISSÃO 
PARCIAL - FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DE PENA - PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO - 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

(...)
3. Não viola o Princípio da Colegialidade a apreciação 

unipessoal pelo Relator do mérito do recurso especial, quando 
obedecidos todos os requisitos para a sua admissibilidade, nos termos 
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, aplicado 
analogicamente, bem como do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, observada a jurisprudência dominante desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Com a interposição 
do agravo regimental fica superada eventual violação ao referido 
princípio, em razão da reapreciação da matéria pelo órgão 
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colegiado.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos."
(EDcl no AgRg no REsp 1.105.699/SP, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 8/5/2014, DJe 14/5/2014.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0235796-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.481.711 / SC

Números Origem:  200872030021825  21825120084047203  50013635320134047203  
SC-50013635320134047203

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LACTICÍNIOS TIROL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI
RECORRIDO : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI
ADVOGADOS : CASSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES E OUTRO(S)

SIDNEY FERREIRA BATALHA
ELIZABETH HOMSI

RECORRIDO : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - 
SEBRAE

ADVOGADOS : JEFFERSON MÁRIO SANTANA E OUTRO(S)
SERGIO THIAGO COSTA CARAZZA
GUSTAVO GROSZEWICZ BRITO

RECORRIDO : AGÊNCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL
ADVOGADO : PATRÍCIA CORRÊA E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE EXPORTAÇÕES DO BRASIL
ADVOGADO : SILVIA MENICUCCI SELMI APOLINÁRIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : LACTICÍNIOS TIROL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI
AGRAVADO : SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI
ADVOGADOS : CASSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES E OUTRO(S)

SIDNEY FERREIRA BATALHA
ELIZABETH HOMSI

AGRAVADO : SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - 
SEBRAE

ADVOGADOS : JEFFERSON MÁRIO SANTANA E OUTRO(S)
SERGIO THIAGO COSTA CARAZZA
GUSTAVO GROSZEWICZ BRITO

AGRAVADO : AGÊNCIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL
ADVOGADO : PATRÍCIA CORRÊA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE EXPORTAÇÕES DO BRASIL
ADVOGADO : SILVIA MENICUCCI SELMI APOLINÁRIO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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